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RESUMO

Objetivo: Determinar o perfil socioprofissional dos médicos que 
atuam em serviços hospitalares de urgência e emergência. Mé-
todos: Realizou-se uma pesquisa descritiva com delineamento 
transversal. Foram avaliadas as informações de 60 médicos que 
atuavam em três hospitais com serviços de urgência e emergên-
cia do município de Imperatriz (MA), no período de janeiro a 
março de 2018. Para coleta de dados, utilizou-se um questio-
nário autoaplicável contendo 18 questões. Resultados: Dos 60 
participantes, 70% eram do sexo masculino, e 53,3% não ingres-
saram em programas de Residência Médica. A média de idade 
dos profissionais foi de 37 anos, enquanto a média do tempo de 
atuação no setor de urgência e emergência foi de 11 anos. Dos 
participantes, 85% referiram ter realizado cursos complemen-
tares voltados para a área da emergência. Os cursos mais citados 
foram o Advanced Cardiac Life Support (39,3%) e o Advanced 
Trauma Life Support (38,1%). Conclusão: Os perfis dos médicos 
foram de jovens, com predominância do sexo masculino e com 
pouco tempo de experiência profissional em atuação no setor de 
urgência e emergência. Identificou-se grande adesão aos cursos 
complementares na área de emergência e de educação continu-
ada. Entretanto, apenas uma minoria dos participantes possuía 
especialidade e pós-graduação stricto e lato sensu.

Palavras-chave: Emergências; Pessoal de saúde; Medicina de 
emergência; Medicina hospitalar; Educação continuada; Serviços 
médicos de emergência 

ABSTRACT

Objective: To establish the social and professional profile of 
physicians working in emergency hospital services. Methods: 
A descriptive study with cross-sectional design was carried 
out. The information of 60 physicians working in hospitals with 
emergency services in the municipality of Imperatriz, MA, from 
January to March 2018 was assessed. A self-administered ques-
tionnaire with 18 questions was applied for data collection. Re-
sults: Of the 60 participants, 70% were men and 53.3% did not 
enroll in Medical Residency Programs. The physicians’ mean age 
was 37 years, while the mean time of work in the emergency de-
partment was 11 years. Of the participants, 85% declared taking 
complementary courses on the emergency area. The most ci-
ted courses were Advanced Cardiac Life Support (39.3%) and  
Advanced Trauma Life Support (38.1%). Conclusion: The phy-
sicians’ profiles were being young, a predominance of men, and 
little experience in on the emergency area. There was high adhe-
sion to complementary courses in the area of emergency and of 
Continuing Education. However only a minority of participants 
had a graduate certificate or a graduate degree.

Keywords: Emergencies; Health personnel; Emergency medicine; 
Hospital medicine; Continuing education; Emergency medical 
services
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INTRODUÇÃO
O serviço de urgência no sistema de saúde brasileiro 

se destaca pelas inúmeras dificuldades apresentadas ao 
longo dos anos, principalmente, devido à exacerbada de-
manda e às deficiências na formação dos médicos para 
lidar com situações de maior complexidade.1-4 

Diante disso, em 2003, o Ministério da Saúde criou 
a Política Nacional de Atenção às Urgências,5 coeren-
te com o contexto brasileiro de morbimortalidade re-
lacionado à violência, a traumas e a outras formas de 
urgências. Essa política determinou a necessidade de 
qualificação profissional e capacitação para lidar com 
situações clínicas extremas. Ainda, essa política defi-
niu a estruturação pública e privada dos serviços de 
urgência e emergência.5,6

A equipe de recursos humanos integrante de uma 
unidade hospitalar de atendimento às urgências e emer-
gências deve ser composta de um médico responsável 
técnico; uma equipe médica mínima, com profissionais 
que podem pertencer a diversas especialidades, como 
anestesiologia, clínica médica, pediatria, cirurgia geral, 
ortopedia; equipes de sobreaviso.5 Nesse contexto, há 
espaço adicional para outros médicos, incluindo os que 
não possuem titulação de especialista. 

O Código de Ética Médico7 determina que o próprio 
profissional é o responsável pela qualidade de sua atu-
ação. Todavia, segundo a portaria 2.048/2002,4 todos 
os integrantes da equipe devem ser treinados por um 
núcleo de educação em urgência, departamento exigi-
do para o cadastramento das unidades hospitalares de 
atendimentos às urgências e emergências. Esse departa-
mento é responsável por determinar os currículos bási-
cos necessários para capacitação e habilitação de todos 
os recursos humanos que já atuam ou venham a atuar 
no atendimento às urgência e emergências dos setores 
público ou privado.3-5,7,8 

No ano de 2015, por meio da resolução do Conselho 
Federal de Medicina 2.116,8 a medicina de urgência se 
tornou uma ramificação da clínica médica a partir da 
criação de um curso de aperfeiçoamento, com formação 
adicional de 1 ano, que tornaria o profissional apto para 
atuar na área de medicina de urgência. Essa reso lução, 
entretanto, foi atualizada, em 2016, pela resolução 2.149 
do Conselho Federal de Medicina,9 que reconhece a es-
pecialidade própria em medicina de emergência, com 
duração de 3 anos. Contudo, essa especialidade não se 
sobrepôs à existência da área de atuação de medi cina 
de urgência.4,8,9 

A especialidade da medicina de emergência tem 
como principais características formar profissionais ca-
pacitados para realizar medidas de suporte inicial, em 
crianças ou adultos, em situações críticas, de caráter 

clínico, cirúrgico ou traumático. Assim, a construção 
da Política Nacional de Atenção às Urgências brasileira 
ocorre em um processo gradual, com a intervenção de 
diversas instituições, a fim de buscar uma melhora na 
qualidade dos recursos humanos que compõem o aten-
dimento de urgência e emergência hospitalar.5,10-13

Ainda, no país, pelo fato de essa especialidade ter sido 
aprovada recentemente, observam-se algumas particu-
laridades, como a existência de diversos cursos de 
pós-graduação lato sensu que englobam a medicina de 
urgência e emergência, diferindo, entretanto, dos pro-
gramas de residência e não estando sujeitos às normas 
da Comissão Nacional de Residência Médica.12-14

Considerando que a atuação em urgências e emer-
gências médicas é um dos setores mais importantes e, ao 
mesmo tempo, deficientes na saúde pública, a presente 
pesquisa tem como objetivo determinar o perfil socio-
profissional dos médicos que atuam em serviços hospi-
talares de urgência e emergência.

MÉTODOS
Trata-se de uma pesquisa descritiva com delineamento 

transversal. A pesquisa contou com a participação de 60 
profissionais formados em medicina, selecionados por 
conveniência, atuantes em três serviços hospitalares 
com atendimento de urgência e emergência. As institui-
ções envolvidas foram: o Hospital Municipal de Impera-
triz, do setor público; o Hospital São Rafael e o Hospital 
da Unimed Imperatriz, do setor privado. Além dessas, 
duas instituições particulares foram convidadas a parti-
cipar da pesquisa, mas recusaram a solicitação.

A pesquisa foi realizada durante o primeiro trimes-
tre de 2018. O critério de inclusão foi ser médico atuante 
em unidade de urgência e emergência no serviço hospi-
talar público e/ou privado. 

O instrumento utilizado foi um questionário auto-
aplicável, elaborado com base na literatura.15,16 Incial-
mente foi realizado um teste-piloto para averiguar a 
clareza e a coerência das perguntas e adaptá-lo a fim 
de evitar possíveis vieses de resposta. Para isso, o ques-
tionário foi aplicado a quatro médicos (excluídos da 
amostra). Os questionários foram preenchidos pelos 
próprios médicos, individualmente, no serviço hospi-
talar onde atuavam, sob observação e assistência da 
pesquisadora. Na sequência, o questionário foi aplicado 
na amostra selecionada visando identificar o perfil pro-
fissional da população médica que atuava nos serviços 
hospitalares no atendimento de urgência e emergência 
do município de Imperatriz (MA).

Para organização dos dados, utilizou-se o programa 
Microsoft Office Excel 2016. Os resultados foram apre-
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sentados em forma de tabelas. Também foi realizada a 
análise estatística descritiva, com frequência absoluta 
e relativa, média e desvio-padrão utilizando o software 
BioStat. 

A pesquisa foi efetivada somente após ser submetida 
e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob CAAE  
69857817.0.0000.5087, em conformidade com a Resolu-
ção 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde.

RESULTADOS
O estudo avaliou, por meio de questionários, as in-

formações referentes a 60 médicos de serviços hospita-
lares de urgência e emergência do município de Impe-
ratriz. A idade dos profissionais da amostra teve uma 
amplitude de 23 a 72 anos, com a idade média de 37,2 
anos (±12,70), observando-se uma maior frequência do 
sexo masculino. A maioria dos profissionais participan-
tes realizou a graduação nas Regiões Norte e Nordeste. A 
distribuição geográfica da origem dos profissionais está 
representada na tabela 1. 

Tabela 1. Descrição sociodemográficas dos profissionais 

Variáveis

Sexo

Masculino 42 (70,0)

Feminino 18 (30,0)

Idade, anos

23-31 26 (43,3)

32-39 15 (25,0)

40-47 10 (16,7)

48-55 2 (3,3)

56-63 2 (3,3)

64-71 4 (6,7)

72-79 1 (1,7)

Média de idade 37,2

Estado em que obteve a graduação

Maranhão 11 (18,4)

Tocantins 17 (28,3)

Pernambuco 2 (3,3)

Pará 14 (23,3)

Minas Gerais 2 (3,3)

Paraíba 3 (5,0)

Rondônia 1 (1,7)

Rio de Janeiro 5 (8,4)

Piauí 2 (3,3)

Ceará 1 (1,7)

Estrangeiro 2 (3,3)
Resultados expressos por n (%).

Tabela 2. Formação profissional dos entrevistados

Variáveis
Pós-graduação stricto sensu

Mestrado 0

Doutorado 0

Não possui 60 (100)

Pós-graduação lato sensu

Sim 16 (26,7)

Não 44 (73,3)

Programa de Residência Médica concluída 

Sim (1 ou mais) 26 (43,3)

Não 32 (53,3)

Em andamento 2 (3,4)

Especialidades

Pediatria 8 (30,8)

Cirurgia geral 7 (26,9)

Urologia 3 (11,5)

Outras 8 (30,8)

Tempo de atuação na urgência e emergência, anos

0-7 34 (56,7)

8-15 6 (10,0)

16-23 12 (20)

24-31 2 (3,3)

32-39 2 (3,3)

40-47 3 (5,0)

48-55 1 (1,7)

Média do tempo de atuação 11,3

Tempo de exercício profissional, anos

0-7 38 (63,3)

8-15 6 (11,0)

16-23 11 (18,3)

24-31 2 (3,3)

32-39 1 (1,7)

40-47 1 (1,7)

48-55 1 (1,7)

Média do tempo de atuação 11,3
Resultados expressos por n (%), quando não indicado de outra forma.

Quanto à formação profissional, 95% dos participan-
tes da pesquisa informaram que tiveram contato com 
conteúdos relacionados à urgência e emergência durante  
sua formação acadêmica. Cerca de 55% afirmaram do-
minar alguma língua estrangeira, com destaque para o 
inglês, com a frequência de 74,4% entre os entrevistados. 

O tempo médio de atuação desses profissionais foi 
de 11,3 anos (±12,24), variando de 40 dias a 48 anos. 
Em relação à atuação específica no setor de urgência 
e emergência, o tempo médio foi de 11,3 anos (±12,24), 
com uma variação de 1 dia a 48 anos. A estratificação 
dos intervalos de tempo da atuação médica geral e espe-
cífica no setor de urgência e emergência desses profis-
sionais pode ser observada na tabela 2. 
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Do total dos participantes, verificou-se que 71,7% 
iniciaram a atuação profissional inseridos na área de 
urgência e emergência. Os dados mostram ainda que 
75% atuavam como plantonista de pronto atendimento, 
tanto no setor público quanto no privado. Questionados 
se possuíam outros vínculos na medicina além das ati-
vidades clínicas e assistenciais, 28,3% do total de parti-
cipantes afirmou possuir atividades extras à assistência 
clínica, relacionadas à docência, pesquisa ou gestão. 

Nenhum dos profissionais relatou possuir pós-gra-
duação stricto sensu. Entretanto 26,6% afirmaram pos-
suir algum tipo de pós-graduação lato sensu, excluindo-se 
os cursos vinculados à Residência Médica. 

No que se refere ao ingresso e à conclusão de algum 
dos programas de Residência Médica, 53,3% dos mé-
dicos declararam não ter ingressado; 3,3% estavam no 
processo de ingresso; e 43,4% referiram tê-lo concluído. 
A distribuição das especialidades mais prevalentes está 
apresentada na tabela 2, com destaque para a saúde 
da família, com frequência de 25%, seguida pela saúde 
mental, com 12,5%.

Ainda, o estudo teve como enfoque a participação 
desses profissionais em programas de educação continua da. 
Aproximadamente 90% dos participantes relataram que 
já participaram de algum desses programas, e 38% par-
ticipavam de algum programa no momento da pesquisa. 
Quase metade dos profissionais afirmou que o tema prin-
cipal dos programas de educação continuada realizados 
ou em andamento foi a área de urgência e emergência.

DISCUSSÃO
Apesar das recomendações do Conselho Federal de 

Medicina e da Política Nacional de Atenção às Urgên-
cias, o Brasil não possui nenhuma legislação vigente que 
estabeleça uma formação específica para o médico que 
atua na urgência e emergência. A falta de padronização 
na formação desses profissionais se torna ainda mais evi-
dente quando considerada a composição das equipes dos 
departamentos de emergência de outros países da Amé-
rica do Norte e Europa, que possuem predomínio de pro-
fissionais especialistas em medicina de emergência.17,18 

Observou-se, neste estudo, uma heterogeneidade 
na composição da equipe médica dos prontos atendi-
mentos. A maioria dos médicos não ingressou em um 
programa de Residência Médica. Em contrapartida, em 
estudos realizados em Salvador (BA)16 e no estado do 
Pará,19 observa-se uma predominância de especialistas 
no departamento de emergência. Essa divergência en-
tre estudos pode ter relação com os fatores geográficos. 
Corroborando os dados desta pesquisa, um estudo na-
cional15 sobre a demografia médica no Maranhão, rea-

lizado no ano de 2015, demonstrou que o estado apre-
senta uma proporção menor de especialistas em relação 
aos generalista.

De acordo com Feitosa-Filho et al.,16 a preferência 
por não ingressar em um programa de Residência Mé-
dica decorre principalmente pela motivação financeira 
e pela necessidade do profissional em buscar o sustento 
próprio e de sua família. Ademais, o fato reflete o empe-
nho do Ministério da Educação e da Saúde na formação 
médica com base generalista, apesar de estudos deter-
minarem que, durante a graduação, há uma inclina-
ção de os alunos cogitarem a realização de uma espe-
cialidade médica.15,19 

Nesta amostra, as especialidades com maior con-
centração de profissionais foram a pediatria e a cirurgia 
geral, respectivamente, enquanto em outros estudos é 
possível observar a predominância das especialidades 
cirúrgicas.14 Uma justificativa possível para o fato é o 
processo de expansão de bolsas de residência nessas 
modalidades, conforme estudo realizado no ano de 
2014. Outra explicação para o fato está relacionada com 
o perfil da população atendida e dos procedimentos re-
alizados nas instituições avaliadas.5,7,16,18,20

Na avaliação dos aspectos sociodemográficos desta 
pesquisa, houve uma maior prevalência do sexo mascu-
lino. Isso reflete a realidade a nível nacional, em que a 
atuação médica é predominantemente desempenhada 
por homens. Contudo, desde 2009, observa-se uma mu-
dança do quadro, com crescente presença feminina, o 
que pode ser identificado pelos novos registros do Con-
selho Federal de Medicina. Diante do quadro, estudos 
apontam que já uma tendência de distribuição equili-
brada entre os sexos no setor de emergência.17,21 

Outra questão observada no estudo foi o ingresso 
precoce do recém-formado na área de urgência e emer-
gência, sendo que em muitos casos é o primeiro em-
prego na área médica. Em um estudo da Faculdade de 
Ciências Médicas e da Saúde de Sorocaba em parceria 
com a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo,22 
verificou-se que a maioria dos recém-formados (64%; 
n=32/50) iniciou a vida profissional nos serviços de 
urgência, o que corrobora esta pesquisa. O setor de ur-
gência, por possuir processos seletivos que, geralmente, 
têm poucos requisitos, abriga uma considerável parte 
dos médicos recém-formados. Essa realidade implica a 
necessidade de as universidades fornecerem, durante 
a vida acadêmica dos futuros profissionais, conteúdos 
curriculares e infraestrutura compatível com as deman-
das exigidas para inserção no mercado de trabalho da 
urgência e emergência.23

Estudos recentes revelam que a média de idade dos 
médicos em atuação tem diminuído em nível nacional. 



Guedes KS, Marques Neto A, Marques RV, Caetano DA, Pitaluga EM

Rev Soc Bras Clin Med. 2021;19(1):14-9

18

Milhares de jovens se empenham anualmente em busca 
da escola médica, impulsionados pelo mercado de traba-
lho atraente, tanto no setor público como privado, além 
das baixas taxas de abandono do curso e da profissão, 
determinando um perfil jovem do médico do século.15,24 
O achado deste estudo vai ao encontro da tendência na-
cional ao determinar uma idade média ainda menor que 
a nacional. Na avaliação da faixa etária, observa-se que 
tanto no estudo presente quanto nos achados do estudo 
de Marques et al.,18 houve predominância dos médicos 
plantonistas no setor de emergência hospitalar na me-
nor faixa etária.

No presente estudo, a origem da formação dos pro-
fissionais também foi questionada. A maioria dos par-
ticipantes da pesquisa teve a formação acadêmica em 
instituições da Região Norte e Nordeste. Destaca-se que 
essas regiões apresentam a menor razão médicos/ha-
bitantes. O Maranhão, por exemplo, apresenta a menor 
razão do país, com 0,79 médico por mil habitantes.15 É 
possível correlacionar esses dados com a distribuição 
das faculdades de medicina que, de acordo com alguns 
estudos, mostram uma tendência dos médicos em atua-
rem nas áreas onde foram treinados por conta da afini-
dade com o local, além de laços afetivos estabelecidos 
com familiares, amigos e colegas de profissão.16,19,25

Quanto à formação e à atualização do profissional, 
houve limitações devido à falta de literatura que englobe 
informações sobre a educação continuada além dos cur-
sos de Advanced Cardiac Life Support (ACLS) e Advanced 
Trauma Life Support (ATLS) no Brasil. Um estudo, con-
duzido por Filgueira-Filho et al.,26 na cidade de Salvador 
(BA), no período de 2003 a 2004, ressaltou que 70,5% e 
66,9% dos médicos que atuam em emergências públicas 
e privadas nunca tinha realizado o ACLS ou o ATLS, res-
pectivamente. Esse resultado foi divergente dos dados 
coletados neste estudo e em estudos recentes, como o 
de Marques et al.,18 que determinou uma alta adesão 
desses cursos por médicos plantonistas.

A exigência de cursos como o ACLS e ATLS surgiu 
motivada por críticas feitas ao tratamento dos pacien-
tes gravemente traumatizados e por deficiências obser-
vadas em estudos quanto à habilidade dos médicos em 
lidar com uma parada cardiorrespiratória. O objetivo al-
mejado com a criação desses cursos era o de que todos 
os médicos que trabalhassem na urgência e emergência 
rea lizassem ao menos o ATLS, e que o curso deveria se 
tornar parte da graduação de médicos e enfermeiros 
para treinamento adequado tanto na ressuscitação car-
díaca quanto no trauma.18,27

Sobre o investimento na produção e participação 
em ciência e tecnologia, um dos elementos no ques-
tionário era referente à existência de pós-graduação 
stricto senso entre os profissionais. Contudo, nenhum 

dos participantes relatou possuir essa formação. Um 
estudo28 sobre os médicos do Brasil, realizado em 1997, 
também analisou a existência de pós-graduação stricto 
sensu entre os médicos brasileiros, ressaltando que so-
mente 7,7% relataram ter concluído o Mestrado e 3,7% 
o Doutorado. Em um estudo mais recente16 foram ob-
tidos valores semelhantes. A baixa proporção de médi-
cos com formação stricto sensu pode refletir uma maior 
dificuldade desses profissionais em conduzir pesquisas 
científicas. Outro estudo29 relata que, entre os principais 
problemas relatados por profissionais de saúde, estão os 
relacionados à falta de apoio e supervisão médica, cien-
tífica e/ou estatística, falta de tempo, além da falta de 
recursos financeiros e humanos.

Como limitações do estudo, cita-se a dificuldade de 
abordar todos os hospitais com serviço de urgência e 
nem todos os médicos que atuam nesse setor. Isso pode 
ser explicado pela dificuldade na comunicação com ges-
tores das instituições e uma certa preocupação obser-
vada quanto à exposição de deficiências nas equipes e 
nos serviços prestados. Além disso, acrescentam-se a 
constante mudança na equipe de médicos e o fato de 
que grande parte dos profissionais que atuam no pron-
to atendimento possui turnos aleatórios e trabalha em  
áreas diferentes da emergência, o que restringe a dispo-
nibilidade para participação da pesquisa.

CONCLUSÃO
O perfil socioprofissional dos médicos atuantes no 

serviço de urgência e emergência hospitalar do muni-
cípio de Imperatriz demonstrou as seguintes caracte-
rísticas: profissionais jovens, com predominância mas-
culina, com pouco tempo de experiência profissional 
e de atuação no setor de urgência e emergência. Os 
participantes apresentam grande adesão aos cursos 
complementares na área de emergência e de educação 
continua da. Todavia, apenas uma minoria possuí espe-
cialidade e pós-graduação stricto e lato sensu. Esse perfil 
é semelhante ao de outros locais a nível nacional. 

Desta forma, esses achados indicam outras possibi-
lidades de pesquisa, que busquem analisar criticamente os 
serviços de saúde ofertados, sua infraestrutura e gestão. 
Salienta-se, ainda, a necessidade de capacitação ade-
quada dos recursos humanos em serviços hospitalares 
de urgência e emergência na população estudada e em 
âmbito nacional.
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